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1 A herança colonial e as transformações do século XIX
Para que possamos compreender a estrutura e da dinâmica da economia brasileira é importante examinarmos de que forma a herança colonial ainda interfere na vida econômica e social do Brasil. Para isso será estudada a estrutura da economia colonial e o caráter de seu desenvolvimento.

1.1 Estrutura da economia colonial

A economia colonial estruturou-se de forma a atender ao objetivo de fornecer gêneros tropicais ao comércio europeu, com base em três elementos essenciais: a grande propriedade, monocultura e trabalho escravo.
“Sentido de colonização” – uma noção intuitiva onde se verifica que a evolução de um povo é dotada de certo sentido e que a do Brasil esteve marcada pelo sentido da colonização, já que esta foi um dos desdobramentos da expansão comercial européia que levou à “era dos descobrimentos”.

Aquele sentido é o de uma colônia destinada a fornecer ao comércio europeu alguns gêneros tropicais ou minerais de grande importância (...). A nossa economia se subordina inteiramente a este fim, isto é, se organizará e funcionará para produzir e exportar aqueles gêneros. Tudo o mais que nela existe, e que é aliás de pouca monta, será subsidiário e destinado unicamente a amparar e tornar possível a realização daquele fim essencial (PRADO JR., 1969 apud GREMAUD, 1997, p.13).
Sendo assim, o “sentido da colonização” determina a estrutura da economia colonial, seja pela função que a colônia deve preencher como parte da expansão comercial européia, seja pela motivação do colono português que se dispôs à aventura colonial.
No Brasil, a escravização indígena permitiu o primeiro avanço da produção colonial. Quando esta se estabeleceu firmemente, o indígena cedeu lugar ao escravo africano. Qual a razão da mudança? As explicações usuais (não-adequação do indígena à lavoura e reduzida densidade da população) são no mínimo insuficientes. Para Novais (1979 apud GREMAUD, 1997, p.17) a introdução do escravo africano está novamente ligada ao sentido profundo da colonização:
(...) o tráfico negreiro, isto é, o abastecimento das colônias com escravos, abria um novo e importante setor do comércio colonial, enquanto o apresamento dos indígenas era um negócio interno da colônia. Assim, os ganhos comerciais resultantes da preação dos aborígines mantinham-se na colônia, com os colonos empenhados nesse ‘gênero de vida’; a acumulação gerado pelo comércio dos africanos, entretanto, fluía para a metrópole, realizavam-na os mercadores metropolitanos, engajados no abastecimento dessa ‘mercadoria’.
Percebe-se, então, que a produção colonial não só se destina ao mercado externo, mas também sua própria estrutura se vê determinada por algo que lhe é exterior, fato que se projeta inclusive sobre a forma de seu desenvolvimento. A produção colonial (em particular a relação de produção fundamental – a escravidão) aparece como “elemento contingente e acessório”, uma vez que a escravidão situa-se como elemento central que estrutura toda a vida colonial. Mais do que isso, a escravidão não é introduzida por “fatores externos” à economia colonial. É a própria forma de produção típica da colônia – a plantagem ou plantation – que exige a escravidão, sob a ótica da correspondência entre nível de desenvolvimento de forças produtivas e relações de produção. Em outras palavras: a especialização na produção de gêneros comerciais destinados ao mercado mundial, nas condições da época mercantilista, demandava o uso de forças produtivas às quais correspondia (ou que exigiam) o trabalho escravo, assim como a indústria mecanizada que surgiu com a Revolução Industrial no século XVIII impunha o trabalho assalariado. Em suma, são as próprias condições da produção que exigem a introdução do escravo e não “fatores externos” à produção colonial.
1.2 O desenvolvimento da economia colonial

Uma vez definida a estrutura da economia colonial, cabe entender como ela se desenvolve – no sentido de como a economia colonial se transforma no tempo.

Alguns historiadores sugeriam a noção de que a economia colonial se desenvolvia por meio de um processo cíclico. Embora caracterize com rigor dois ciclos coloniais (açúcar e mineração), a mesma noção está presente ao tratar de outras atividades exportadores (pau-brasil, produção extrativa na Amazônia) ou mesmo fenômenos peculiares (ciclo do bandeirismo paulista). Entretanto, não se observa, ao longo de pelo menos três séculos, a ocorrência de expressivas e duradouras transformações da estrutura da economia colonial.  É certo que a população cresce, que a área ocupada se amplia, que novas atividades são estabelecidas ao longo do território colonial. No entanto, a estrutura socioeconômica permanece fundada em grande propriedade, monocultura e trabalho escravo.

Por que se observa essa permanência das estruturas da economia colonial?

1- A colônia é uma peça do processo de acumulação primitiva de capital 
e, como tal, é ‘explorada’ em proveito do capital mercantil metropolitano. O excedente colonial é transferido para a metrópole, principalmente por meio do “exclusivo metropolitano” (o monopólio de comércio). Diante da transferência de parcela substancial do excedente, é preciso que haja concentração da renda colonial a fim de que seja possível manter a continuidade do processo produtivo. O escravismo aparece, então, como a solução para o problema: a exploração colonial (pela metrópole) significava exploração do trabalho escravo, viabilizando, assim, a concentração da renda colonial nas mãos dos senhores.
Esta dupla forma de exploração – colonial e escravista – permite entender o limitado desenvolvimento da economia colonial: por um lado, a exploração colonial desvia para a metrópole os capitais que poderiam ser investidos na transformação da economia colonial. Por outro lado, a presença do trabalho escravo também limita as transformações: 
· Bloqueia a possibilidade de inversões tecnológicas – o escravo mantém-se em níveis de cultura infra-humanas para que não desperte a sua condição humana, não sendo apto a assimilar processos tecnológicos mais adiantados;
· Pela falta de capitais disponíveis, a estrutura escravista impedia o aumento de produtividade, uma vez que não reinveste em escala crescente, apenas repõe e agrega – dilapidando a natureza, caracterizando-se como uma economia predatória.
2- A limitada transformação da economia colonial está vinculada ao próprio “sentido da colonização”, ou seja, produzir mercadorias “tropicais” para o comércio europeu – que determina a estrutura da economia colonial na grande propriedade, na monocultura e no trabalho escravo. 
2 O ciclo do Açúcar

2.1 A Implantação da Indústria Açucareira no Brasil
Os primeiros indícios da produção de açúcar no Brasil em grandes quantidades dizem respeito ao engenho fundado por Martim Afonso de Souza, em São Vicente, provavelmente em 1534. Apesar de ser inicialmente cultivada no atual Estado de São Paulo, o cultivo da cana encontrou melhores condições climáticas e de solo na região nordestina – conhecida como Zona da Mata. Foi a partir de meados do século XVI que a produção alcançou grande escala, contribuindo para o crescimento da colônia. 
A atividade tomou tal vulto que, por volta de 1560, havia cerca de 57 engenhos funcionando no Brasil, além de pelo menos cinco em construção. Estes estabelecimentos concentravam-se, em sua maioria, nas capitanias de Pernambuco (20 engenhos e 3 em construção) e Bahia de Todos os Santos (18 engenhos). Os demais estavam distribuídos nas capitanias de Itamaracá, Ilhéus, Porto Seguro, Espírito Santo e São Vicente.
A produção brasileira de açúcar beneficiou-se da experiência portuguesa, desenvolvida nas Ilhas do Atlântico (Madeira e São Tomé), em meados do século XV. O empreendimento contava, inicialmente, com o apoio de comerciantes italianos, já que estes não apenas controlavam o comércio, como também monopolizavam a refinação de todo o açúcar consumido na Europa. Entretanto, à medida que a produção portuguesa ia-se ampliando, o monopólio dos italianos seria quebrado, possibilitando o sucesso da aliança formada por portugueses e flamengos, que viriam substituir os italianos. Entretanto, os canais de comercialização não se ampliam na mesma medida que a produção se amplia. A queda no preço do açúcar foi inevitável. A crise de superprodução indica que o açúcar não poderia ser absorvido senão em escala relativamente limitada. Uma das conseqüências principais da concorrência portuguesa no mercado fora a ruptura do monopólio, que mantinham os italianos, do acesso às fontes de produção. 
A aliança com a Holanda viabilizou a implantação da indústria açucareira no Brasil. Além da experiência comercial dos holandeses, foi de suma importância sua participação no financiamento para a construção dos primeiros engenhos no Nordeste brasileiro. Contudo, a estruturação da economia açucareira no Brasil encontrou dificuldades na insuficiência de trabalhadores para viabilizá-la. A atração de trabalhadores portugueses somente seria possível através de salários compensadores, elevando custos, o que inviabilizaria a produção baseada em mão-de-obra livre. Também a forma de ocupação do solo impunha um problema a mais, pois diferentemente da experiência nas Ilhas do Atlântico, onde havia pouca quantidade de terra disponível, a vastidão do território brasileiro possibilitava formas de utilização extensivas, através da produção em grandes unidades. Ou seja, não poderia ser reproduzida a estrutura de cultivo baseada na pequena propriedade e no trabalho livre.
A solução encontrada para os dois problemas foi a utilização de mão-de-obra escrava, primeiramente indígena, depois africana, o cultivo em latifúndios, em que o senhor de engenho, acompanhado de um seleto grupo de trabalhadores livros, organizava e controlava a produção.

O engenho constituía um organismo completo e que, tanto quanto possível, se bastava a si mesmo. Tinha capela onde se rezavam missas. Tinha escola de primeiras letras, onde o padre-mestre ensinava dos meninos. A alimentação diária dos moradores, e aquela com que se recebiam os hóspedes, procedia das plantações, das criações, da caça, da pesca proporcionadas no próprio lugar. Também no lugar montavam-se as serrarias, de onde saíam acabados o mobiliário, os apetrechos do engenho, além da madeira para as casas... (HOLANDA apud MENDONÇA; PIRES, 2002, p.55).
Quadro 1. Remuneração dos trabalhadores em Engenho Real (Século XVIII).

	Função
	Salário (por ano)

	Capelão

Feitor-mor

Feitor-menor

Mestre de açúcar 

Soto mestre (banqueiro)

Purgador de Açúcar

Caixeiro do Engenho

Ajuda Banqueiro

Escravos (150 a 200 “peças”)

Obs. Preço da Arroba de Açúcar 
	40 a 50 mil réis

60 mil réis

40 a 50 mil réis

100 a 130 mil réis

30 a 40 mil réis

50 mil réis

30 a 40 mil réis

(mimo)

3 “p” 

230 mil réis


Fonte: MENDONÇA; PIRES, 2002, p. 56.

Faz-se necessário esclarecer alguns detalhes deste quadro. Em primeiro lugar, as funções remuneradas eram destinadas, nos primeiros tempos da colonização, ao trabalhador português. A forma de pagamento ao “ajuda banqueiro”, o mimo, era um agrado ou consideração do senhor do engenho, pois, na maioria dos casos, este era um mulato, filho bastardo de qualquer dos brancos, podendo, até mesmo, ser filho do próprio senhor do engenho. Os 3 “p” a que os escravos tinham direito seriam “pau, pão e pano”.
2.2 O Fluxo da renda açucareira


A especialização colonial fazia que a maior parte dos recursos criados na esfera da produção fosse drenada pelo mecanismo colonial. Apesar dos preços elevados, o grosso da acumulação de capitais verificava-se no âmbito da circulação. Os poucos recursos gerados pela produção, que supostamente permaneceriam na colônia, escoavam em decorrência dos elevados preços dos produtos metropolitanos, tais como: manufaturas, peixes, azeite, sal e vinho, e pelos juros pagos aos comerciantes flamengos, os quais, financiaram a instalação dos engenhos. O último mecanismo de drenagem seria o tráfico de escravos, cujo fornecimento era controlado por comerciantes metropolitanos.

Uma outra característica marcante do fluxo de renda da economia açucareira estava no fato de a renda disponível se concentrar nas mais de um restrito numero de senhores de engenhos, uma vez que a população branca era rarefeita em relação aos indígenas e aos negros. Aproximadamente 90% da renda gerada pela economia açucareira dentro do país concentravam-se nas mãos da camada de proprietários de engenhos e de plantações. No quadro abaixo, podemos visualizar quanto significava o volume monetário movimentado por essa estrutura se compararmos o Quadro 1 e 2, nos quais se podem confrontar os salários pagos, o custo da arroba de açúcar, a produção e a pequena quantidade de unidades produtivas envolvidas.
Quadro 2. Brasil: Produção Anual de Açúcar (século XVIII).

	Estado
	Produção

(cx. 35 Arrobas)
	Quantidade

Engenhos
	Produção Média

(cx. 35 Arrobas)
	Valor

(mil réis)

	Bahia
	14500
	146
	99,31
	1.070:206$400

	Pernambuco
	12300
	246
	50,00
	834:140$000

	Rio de Janeiro
	10220
	136
	75,14
	630:796$400

	Total
	37020
	528
	74,81
	2.535:142$800


Fonte: MENDONÇA; PIRES, 2002, p.57

Conforme podemos verificar, a economia açucareira caracterizava-se pela concentração de renda e da produção, assim como de sua localização geográfica. 

2.3 Crise da economia açucareira – o problema da mão-de-obra
A indústria açucareira brasileira constituiu uma extraordinária fonte de riqueza para a metrópole lusa, tornando-se a maior produtora mundial durante o século XVI. Entretanto, em meados do século XVII, essa economia entraria em declínio, levando Portugal a perder seu lugar como potência mundial.
O processo de decadência da indústria açucareira inicia-se com a disputa acirrada entre os diversos países europeus pela hegemonia econômica mundial. Com efeito, desde o início da colonização, o território brasileiro havia sido alvo de disputas entre os diversos países europeus. Os primeiros a tentarem se apossar da terra foram os franceses.

Os efeitos da União Ibérica no Brasil Colonial

Ao longo de quase todo o século XVI, Portugal conseguiu derrotar os invasores e manter a soberania sobre a colônia. Esse domínio, porém, entraria em crise a partir de 1580, quando a monarquia lusitana passou a ser controlada pela Espanha, em decorrência da questão sucessória que levou ao fim da Dinastia de Avis. Esta fase se estendeu até 1640.

Durante este período foi travada uma guerra entre a Espanha e Holanda. Tendo em vista a incorporação de Portugal ao Império espanhol, esta provocou as primeiras disputas entre o reino lusitano e os Países Baixos, que tiveram início em 1595, quando os holandeses promoveram a pilhagem de feitorias lusitanas na costa da África. Logo depois, atacaram Salvador. 

A ocupação holandesa de Pernambuco

A partir de 1621, o conflito seria retomado, sobretudo depois da criação da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais. Entre 1624 e 1625, ocorreria a primeira invasão holandesa ao Brasil, tendo como alvo a Bahia. Em 1630, haveria um novo ataque, dessa vez em Pernambuco – a principal e mais rica região produtora de açúcar no mundo. Existiam, nesta região, mais de 120 engenhos, que, nas melhores safras, davam mais de mil toneladas do produto.
Os holandeses conseguiram permanecer em Pernambuco por mais de duas décadas. Entretanto, a intenção dos holandeses não era colonizar o Brasil – isto é, de se transferir para cá com as famílias e estabelecer uma nova pátria; movia-se apenas o interesse mercantil. A atração vinha pelos grandes lucros do açúcar, fabricado nos engenhos que os portugueses tinham fundado nas terras tropicais. Porém, depararam-se com uma sociedade e uma economia organizada, o que, se, por um lado, lhes prometia lucros imediatos, por outro se defrontaram com uma cultura que não se deixou subjugar.
O fim do domínio espanhol, em 1640, não significou o término da guerra contra os holandeses. Os homens do comércio holandeses e a própria Cia. das Índias Ocidentais tinham emprestado somas enormes aos agricultores para restauração dos engenhos destruídos pela guerra e fomento da produção de açúcar. Os senhores de engenho deveriam pagar suas dívidas em espécie, porém, devido a vários contratempos (enchentes, incêndios, epidemias de negros, seca) e mais a queda do preço do açúcar, impossibilitou-os de cumprir os seus compromissos. 
A luta pela expulsão dos holandeses, portanto, continuou mesmo depois do fim da dominação espanhola, principalmente, porque os Países Baixos não mais pretendiam abrir mão da área conquistada no Nordeste brasileiro e dos lucros auferidos com o controle direto sobre a produção açucareira. Finalmente, Portugal conseguiria retomar para si o território após nove anos de guerra (1645 – 1654).
 3 O ciclo do Ouro

A crise da economia açucareira, a partir da metade do século XVII, levou os colonos portugueses a intensificarem a busca por metais. As bandeiras que exploravam o sertão brasileiro finalmente encontravam ouro e pedras preciosas nos atuais Estados de Minas Gerais, Bahia e Mato Grosso, ainda no final daquele século. 
3.1 Economia mineradora no Brasil Colonial e suas características
Já no final do século XVII, era evidente que os acordos assinados com o governo britânico não seriam capazes de solucionar a crise econômica decorrente da decadência da produção açucareira. As primeiras descobertas de ouro trouxeram de volta a esperança. 
Foi na região do Rio das Velhas onde se descobriu ouro de aluvião em quantidade compensadora. As bandeiras que atravessavam a região entre a Serra da Mantiqueira e as cabeceiras do Rio São Francisco tinham notado que os leitos e as margens de muitos rios e riachos cruzados por eles eram idênticos aos de Paranaguá e demais lugares que produziam ouro de aluvião, embora em pequena quantidade. 

Com a descoberta de ouro, teria início um novo ciclo na economia colonial, alterando-se também as relações entre Portugal e o Brasil, ou seja, o interesse da metrópole pelo Brasil e o desenvolvimento conseqüente de sua política de restrições econômicas e opressão administrativa tomarão considerável impulso. Após a descoberta da mineração as demais atividades entrarão em decadência, e as zonas em que ocorrem se empobrecem e despovoam.
Características da Economia Mineradora
A descoberta de ouro e diamantes no Brasil e a sua exploração em escala gigantesca tiveram várias e profundas repercussões no mundo português:
· Conduziu grande parte da população das regiões costeiras de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro para regiões do interior do Brasil;

· Estimulava a economia colonial, ajudando a resolver uma crise econômica, e dando início a outra, atraindo mão-de-obra escrava e livre das plantações de açúcar e tabaco das regiões costeiras;

· O aumento da procura de escravos oeste-africanos para as minas e plantações do Brasil conduziu a um aumento correspondente do comércio esclavagista com a África Ocidental e à procura de novos mercados escravos nessa região.

4 O ciclo do Café

A decadência da mineração foi acompanhada pelo renascimento das atividades agrícolas. O principal produto de exportação passaria a ser o café. A expansão da cultura cafeeira, ao longo do século XIX, atraiu os melhores recursos econômicos do País. A declaração de Independência não alterou os fundamentos econômicos do Brasil, e a produção de café contribuiu para reafirmar o modelo de tipo colonial, estruturado no latifúndio, na monocultura, na produção para o mercado externo e, principalmente, na escravidão, que na primeira metade do século XIX, conheceria o seu apogeu. A produção comercial de café iniciou-se na cidade do Rio de Janeiro, espalhando-se pelo Valo do Rio Paraíba do Sul, nos atuais Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Posteriormente, em decorrência da implantação de ferrovias e do trabalho assalariado imigrante, desenvolveu-se plenamente o chamado Oeste Paulista.

As ferrovias e a expansão para o Oeste Paulista
Os custos de transporte representavam uma outra restrição à cultura cafeeira. Até a implantação das primeiras ferrovias, o principal meio de escoamento da produção eram as mulas, devido à configuração geográfica da região. Isto explica, em parte, o fato de a maior distância atingida entre a cultura cafeeira e os portos exportadores não ter ultrapassado 200 km. Assim, a introdução das primeiras ferrovias permitiria a superação das restrições impostas pelos meios de transporte, fazendo com que o café se expandisse para uma região extraordinariamente fértil: o Oeste Paulista.
A cidade de Campinas será o grande pólo de expansão do século XIX, tendo duas irradiações marcadas pelas estradas de ferro – uma linha, a Cia. Paulista de Estradas de Ferro (‘zona paulista’), irá de Campinas a Catanduva, passando por várias cidades; e a outra, a Cia. Mogiana de Estradas de Ferro (‘zona mogiana’), partirá de Campinas em direção a Ribeirão Preto e depois Franca.

É importante assinalar que as ferrovias seriam implantadas com técnicas e capitais britânicos, embora o governo brasileiro tenha tido uma participação direta no seu desenvolvimento, por meio da constituição de empresas, das quais era o principal acionista, e também pela concessão de aval aos empréstimos obtidos na Inglaterra.

Balanço da produção cafeeira no século XIX

Após a introdução do transporte ferroviário e a implantação do trabalho de imigrantes, os dois grandes entraves à expansão da agricultura cafeeira foram eliminados. Assim, a expansão cafeeira não encontrou restrições que impedissem o seu vigoroso crescimento. Os problemas que se apresentaram foram superados com sucesso, permitindo um crescimento das exportações da ordem de 1600% entre 1821/1830 e 1881/1890.
Tabela 1. Exportações brasileiras de Café – 1821 – 1890 (em 1000 sacas de 69 kg)

	Década
	Quantidade
	Década
	Quantidade

	1821-30
	3178
	1861-70
	29103

	1831-40
	10430
	1871-80
	32509

	1841-50
	18367
	1881-90
	51631

	1851-60
	27339
	
	


Fonte: MENDONÇA; PIRES, 2002, p. 128.
A conclusão que se chega é que a lavoura de café marcou a evolução econômica do Brasil. Durante ¾ de século o Brasil é o grande produtor mundial com um quase monopólio, de um gênero que tomará o primeiro lugar entre os artigos alimentares do comércio internacional. Tanto dentro do país como no conceito internacional, o Brasil era efetivamente, e só, café. Vivia exclusivamente da exportação, somente o café contava seriamente na economia brasileira. Para aquela exportação, o precioso grão chegou a contribuir com mais de 70% do valor.
4.1 As conseqüências da abolição da escravatura
Assim como o capitalismo industrial era incompatível com o sistema colonial mercantilista, também era a escravidão. A Abolição da escravatura no Brasil decorreu das pressões externas pela extinção do tráfico negreiro, vindas sobretudo da Inglaterra. A legislação britânica passou a considerar pirataria aquele comércio, conferindo à Armada daquele país o direito de confiscar os navios negreiros e prender os infratores.

A Abolição, por outro lado, frustrou a expectativa de substanciais mudanças nas condições de vida dos ex-cativos. Enquanto o trabalhador se emancipava, o Estado criava mecanismos para impedir que os libertos se tornassem proprietários. Garantia-se, assim, pela falta de opções, a mão-de-obra barata para as fazendas.

A Abolição da escravatura está diretamente ligada ao desenvolvimento do capitalismo e à própria formação de um mercado de trabalho no Brasil. Dessa forma, para se fazer uma análise, devem-se levar em conta os problemas referentes a uma economia com características ainda coloniais e suas contradições dentro do quadro mais amplo do capitalismo industrial do século XIX. Na verdade, foram essas contradições, aliadas à perda de base moral da escravidão, que levaram ao seu questionamento e, afinal, à sua liquidação.

Assim, ao tratar do tema da Abolição, torna-se necessário que nos reportemos ao início do século XIX, quando surgiram, pela primeira vez, o problema do tráfico negreiro e as exigências inglesas quanto à sua extinção.

A Contradição entre Capitalismo e Escravismo
A escravidão foi o regime de trabalho preponderante na colonização do Novo Mundo; o tráfico negreiro, que a alimentou, um dos setores mais rentáveis do comércio colonial (NOVAIS apud MENDONÇA; PIRES, 2002, p. 135). 

Segundo COSTA (apud MENDONÇA; PIRES, 2002, p. 135),

Ela foi praticada e aceita sem que as classes dominantes questionassem a legitimidade do cativeiro. Muitos chegavam a justificar a escravidão, argumentando que graças a ela os negros eram resgatados da ignorância em que viviam e convertidos ao cristianismo. A conversão libertava os negros do pecado e lhes abria a porta da salvação eterna. (...) Assim, justificada pela religião e sancionada pela Igreja e pelo Estado (...), a escravidão não era questionada. A Igreja limitava-se a recomendar paciência aos escravos e benevolência aos senhores.

A economia cafeeira (1889 – 1930)
Desenvolvimento e crise
Desde 1820, o café aparece entre os principais produtos de exportação do Brasil (ao lado, por exemplo, do açúcar e algodão). De 1840 até 1970 o café correspondeu por mais de 40% do valor total das exportações brasileiras, chegando, em certos anos, a atingir 80% de seu total.
Tabela 2. Brasil: produção total de café e participação de Rio de Janeiro e São Paulo, 1884-1889    (quantidade em 1.000 sacas de 60 kg).

	Ano
	Brasil
	RJ (%)
	SP (%)

	1884/85
	6.206
	70,2
	29,8

	1885/86
	5.565
	68,6
	31,4

	1886/87
	6.078
	65,7
	34,3

	1887/88
	3.033
	64,0
	36,0

	1888/89
	6.827
	63,6
	36,4

	1889/90
	4.260
	61,6
	38,4

	1890/91
	5.358
	56,4
	43,6

	1891/92
	7.397
	54,4
	45,6

	1892/93
	6.202
	52,3
	47,7

	1893/94
	4.309
	51,2
	48,8

	1894/95
	6.695
	48,1
	51,9

	1895/96
	5.476
	47,9
	52,1

	1896/97
	8.680
	45,5
	54,5

	1897/98
	10.462
	43,7
	56,3

	1898/99
	8.771
	40,3
	59,7

	1899/00
	8.959
	39,5
	60,5


Fonte: Bacha e Greenhill (1992) apud Gremaud, Saes e Toneto Jr., 1997, p.45.
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